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PROCESSO N.º 70046847695 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS MUNICIPIÁRIOS DE GARRUCHOS
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE GARRUCHOS 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. ARMÍNIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
PARECER
Ação direta de inconstitucionalidade.  Vício material nas expressões sem remuneração, artigo 112, caput, e e por uma única vez, artigo 112, parágrafo 2.º, da Lei Municipal n.º 567, de 21 de novembro de 2001, do Município de Garruchos.  Direito do servidor de exercer mandato classista sem prejuízo de sua situação funcional e remuneratória. Norma municipal que reconhece o direito, mas sem remuneração para o servidor. Limitação quanto ao número de reeleições. Inconstitucionalidade. Ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República. Parecer pela procedência do pedido. 

1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Sindicato dos Municipários de Garruchos – RS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio das expressões sem remuneração, artigo 112, caput, e e por uma única vez, artigo 112, parágrafo 2.º, ambos da Lei Municipal nº 567, de 21 de novembro de 2001, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais detentores de Cargos, Efetivos ou em Comissão. 

Sustentou o proponente a impugnação das referidas expressões constantes na Lei n.º 567, de 21 de novembro de 2001, do referido município, por afrontarem o artigo 27, II e parágrafo 1º, da Constituição Estadual, ao assegurar a lei impugnada o direito a licença para desempenho classista, sem remuneração, admitida prorrogação, no caso de reeleição, por uma única vez, assim como os artigos 5º, XVII, 8º e 37, VI, todos da Constituição Federal.  Requereu a concessão da liminar para ver sustados os efeitos e, ao final, a procedência da ação. 
A liminar pleiteada foi deferida pelo Relator Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa (fls. 68/71). 

A Senhora Procuradora-Geral do Estado, por sua vez, promoveu a defesa da norma, aduzindo, em síntese, não haver qualquer vício de inconstitucionalidade.  Asseverou que a Constituição garantiu a liberdade de associação sindical, mas não erigiu, como essencial, a obrigatoriedade do pagamento de remuneração durante o período de afastamento, como acontece na iniciativa privada, onde as entidades sindicais arcam com o salário de seus dirigentes, salvo convenções ou acordos coletivos. Assim, entende que o artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual não pode ser considerado como de observância obrigatória pelos Municípios, podendo eles legislar livremente sobre o tema, de interesse local, atendida, apenas, a garantia de liberdade sindical. Postulou pela improcedência do pedido (fls. 88-94).

A Câmara Municipal de Garruchos, conforme certidão da fl. 95, regularmente notificada, deixou transcorrer o prazo legal sem que fossem prestadas as informações. 

É o breve relatório.

2. O pedido vertido na petição inicial, em que pesem os respeitáveis argumentos da Senhora Procuradora-Geral do Estado, merece acolhida.

O dispositivo impugnado dispõe:

Artigo 112. É assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria sem remuneração. [Grifo acrescido].

(...)

§ 2º. A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição e por uma única vez. 

Com efeito, a parte final do caput do artigo 112, da Lei Municipal n.º 567, de 21 de novembro de 2001, do Município de Garruchos, (aqui grifada), ofende o preceito insculpido no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, aplicável, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta da Província, ao afastar a percepção de remuneração em caso de o servidor exercer mandato classista, in verbis:

Art. 27 - É assegurado:

I - aos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta:

a) participar das decisões de interesse da categoria;

b) descontar em folha de pagamento as mensalidades de seus associados e demais parcelas, a favor da entidade, desde que aprovadas em assembléia geral;

c) eleger delegado sindical;

II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;

III - aos servidores públicos e empregados da administração indireta, estabilidade a partir do registro da candidatura até um ano após o término do mandato sindical, salvo demissão precedida de processo administrativo disciplinar ou judicial.

§ 1º - Ao Estado e às entidades de sua administração indireta é vedado qualquer ato de discriminação sindical em relação a seus servidores e empregados, bem como influência nas respectivas organizações.

§ 2º - O órgão estadual encarregado da formulação da política salarial contará com a participação paritária de representantes dos servidores públicos e empregados da administração pública, na forma da lei. [Grifo acrescido].

A jurisprudência dessa Corte de Justiça também tem reconhecido a inconstitucionalidade de disposições legais que vedam o pagamento de remuneração aos servidores licenciados para o exercício de mandato classista, bem como aquelas que impõem a duração do mandato e como se dará a representação sindical, na esteira dos arestos que seguem:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA. SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE LAGOA VERMELHA. ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA. PRORROGAÇÃO DO MANDATO. LEI MUNICIPAL Nº 3.974/93. INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO DE LEI MUNICIPAL QUE LIMITE O NÚMERO DE ELEIÇÕES, JÁ RECONHECIDA PELO EG. ORGÃO ESPECIAL DESTA CORTE ESTADUAL. INGERÊNCIA DO PODER PÚBLICO NO SINDICATO. DESCABIMENTO. 1. A mudança promovida no Estatuto Social do Sindicato dos Municipários de Lagoa Vermelha implicou na alteração do mandato da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, que passou de três para quatro anos, de forma a coincidir com o mandato do Poder Executivo. Dessa forma, o mandato da atual Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal restou prorrogado por mais dois anos, ou seja, até 2012. 2. A Constituição Federal, em seu art. 8º, estabelece que a representação sindical é livre, não podendo o Poder Público impor a duração do mandato ou, ainda, a forma como se dará a representação sindical. 3. Inconstitucionalidade da expressão "e por única vez", contida no § 2º do art. 102 da Lei Municipal nº 3.974/93 do Município de Lagoa Vermelha. Precedente do Órgão Especial, em Ação Direta de Inconstitucionalidade referente a Lei de outro ente municipal, versando sobre a mesma questão. Inteligência do art. 481, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 4. As pessoas jurídicas de direito público estão isentas de custas, taxa judiciária e despesas judiciais nos processos em trâmite na Justiça Comum, ante a superveniência da alteração do Regimento de Custas, trazida pela Lei Estadual n° 13.471/10. Observância, entretanto, do que decidido, provisoriamente, na ADIN nº 70038755864, pelo que a isenção não alcança as despesas em sentido estrito. APELAÇÃO DESPROVIDA. SENTENÇA PARCIALMENTE MODIFICADA, EM REEXAME NECESSÁRIO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70043108604, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 23/11/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ENCANTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA. PREJUÍZO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA AO ART. 27, II, DA CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TAMBÉM PREVISTO NOS ARTS. 5º, XVII, 8º E 37, VI, DA CF/88. Afigura-se inconstitucional a expressão "sem remuneração", constante no artigo 112, caput, da Lei Municipal nº 2.737/06, de Encantado, porquanto, ex vi do art. 27, II, da Constituição do Estado, é permitido ao servidor eleito para exercer mandato eletivo em entidade de classe, o afastamento sem prejuízo de sua situação funcional e remuneratória, salvo a promoção por merecimento. Direito fundamental e social também previsto nos artigos 5º, XVII, 8º e 37, VI, da CF/88, não se admitindo sua restrição, modo transverso, pela legislação local, sob pena de afronta, ainda, ao princípio federativo e seu corolário da simetria estrutural (arts. 1º e 18 da CF/88 e 11 do ADCT). Precedentes. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041656588, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 13/06/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.061/2008. MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO. COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. mandato CLASSISTA OU REPRESENTAÇÃO SINDICAL. AFASTAMENTO NÃO REMUNERADO. VIOLAÇÃO A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Estadual. Possibilidade. Competência do Tribunal de Justiça. Arts. 93, e 95, XII, d, da Constituição Estadual. Preliminares rejeitadas. Lei municipal que exclui a remuneração, adicionais por tempo de serviço e prêmio assiduidade ao servidor afastado para o exercício de mandato classista.  Violação ao art. 27, II, CE. Inconstitucionalidade dos artigos 86, § 3º, II, d; 94, II, d; 113 e 119, da Lei Municipal nº 3.061/2008. 

REJEITARAM AS PRELIMINARES E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (TJRS, Adin n.º 70034937896, rel. Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior, j. 23-08-2010)

Deste acórdão, importante transcrever, diante da propriedade e profundidade com que desenvolveu o tema, parte do voto do ilustre Relator Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior:

(...)
Do exame dos dispositivos impugnados, em atenção ao que dispõe o art. 27, inciso II, da Constituição Estadual, que assegura aos representantes dos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta, “nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;” (grifei), não se tem dúvida da violação à norma constitucional, padecendo, por isso, do vício da inconstitucionalidade. 

Isso porque, os artigos impugnados fazem previsão de que o servidor, no desempenho de mandado classista ou em licença para desempenho de mandado em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, não será remunerado no período de afastamento, nem mesmo será contado o tempo do afastamento para fins de adicional de tempo de serviço e de prêmio assiduidade, o que, para esses casos, ao meu ver, também se inserem na remuneração.

Nessa linha, evidente o prejuízo na remuneração do servidor, quando estiver no desempenho de tais atividades, violando a garantia que lhe é assegurada pela Constituição Estadual, ou seja, de que não sofram qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória.

Não se pode deixar de ressaltar que a Constituição Federal assegura a livre associação profissional ou sindical no seu art. 8º. Logo, não é dada à lei infraconstitucional estabelecer situações prejudiciais aos servidores que integram a classe profissional associada, na condição de seus representantes.

Este Tribunal, por seu Órgão Especial, tem precedentes no mesmo sentido, verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECFICADO. MANDATO SINDICAL. DIREITO CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADO. ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 27, II DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. É ASSEGURADO AO SERVIDOR O EXERCÍCIO DE MANDATO SINDICAL SEM PREJUÍZO A SUA SITUAÇÃO FUNCIONAL OU REMUNERATÓRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL MUNICIPAL QUE PRECONIZA QUE O SERVIDOR NÃO TERÁ DIREITO À REMUNERAÇÃO ENQUANTO EXERCENTE DE MANDATO SINDICAL. INOBSERVÂNCIA DO MODELO CONSTITUCIONAL. ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018930438, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 13/08/2007) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDATO SINDICAL. DIREITO CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADO. ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 27, II DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. É ASSEGURADO AO SERVIDOR O EXERCÍCIO DE MANDATO SINDICAL SEM PREJUÍZO A SUA SITUAÇÃO FUNCIONAL OU REMUNERATÓRIA, SEM LIMITAÇÃO QUANTO AO NÚMERO DE REELEIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL MUNICIPAL QUE PRECONIZA QUE O SERVIDOR NÃO TERÁ DIREITO À REMUNERAÇÃO ENQUANTO EXERCENTE DE MANDATO SINDICAL. INOBSERVÂNCIA DO MODELO CONSTITUCIONAL. ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021637806, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 24/03/2008)
Nessa linha, a expressão sem remuneração constante da parte final do artigo 112, caput, da Lei Municipal n.º 567, de 21 de novembro de 2001, do Município de Garruchos, ao assegurar ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em entidade de classe, vedando-lhe, contudo, o pagamento de qualquer remuneração, violou não apenas o preceituado no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, mas, também, as disposições dos artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal, que alçam a liberdade de associação ao patamar de direito fundamental assegurado pela Carta Magna.

Esses preceitos da Carta Federal são de observância obrigatória pelos Municípios, por força do disposto no caput do artigo 8º da Constituição da Província, o qual impõe respeito ao princípio federativo e à necessária simetria estrutural daí decorrente.

É bem verdade que, como asseverou a Senhora Procuradora-Geral do Estado, a Carta da República não referiu, expressamente, que o servidor afastado para o exercício de mandato eletivo em entidade de classe permanecerá percebendo sua remuneração. Porém, não significa que a Carta Federal entendeu dispensável a garantia remuneratória do servidor público civil, mas que tal garantia era corolário da liberdade de associação, não precisando ser explicitada, como o foi, na Constituição Estadual.
Na esteira deste entendimento, é também inconstitucional a expressão por uma única vez, pois intervém na liberdade do sindicato de estabelecer sua própria disciplina. 
Interpretação diversa do texto constitucional redundaria em restrição à liberdade de associação, princípio expresso na Constituição Federal, já que não se poderia impor ao servidor público que abrisse mão do seu meio de sustento, ou anuísse na sua redução, pois o prejuízo financeiro não alcançaria, apenas, a pessoa do servidor, mas, também, sua família, restringindo-lhe o exercício de liberdade assegurada pela Carta. 
Por todo o exposto, resta evidenciada a inconstitucionalidade das expressões sem remuneração e por uma única vez constantes da parte final do artigo 112, caput e parágrafo 2º da Lei Municipal n.º 567, de 21 de novembro de 2001, do Município de Garruchos. 

3. ISTO POSTO, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, declarando-se a inconstitucionalidade das expressões sem remuneração e por uma única vez, constantes no artigo 112, caput e parágrafo 2º, da Lei Municipal n.º 567/2001, do Município de Garruchos, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República.

Porto Alegre, 14 de maio de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

GSM/ES
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